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    PREFÁCIO
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    A ideia de escrever um livro sobre a história da interpretação da Bíblia nasceu da constatação que fiz, durante os cursos que tenho ministrado sobre o assunto nos últimos dez anos, de que falta na língua portuguesa material sobre o tema que esteja relativamente atualizado. Como nem todos têm facilidade para ler outros idiomas, nos quais existe bastante material sobre o assunto, pensei que uma “história da interpretação” em português podia ser muito útil, não somente aos professores e estudantes de instituições de ensino teológico, mas também ao público em geral interessado no estudo de hermenêutica e da própria Bíblia.


    Gostaria de apresentar este livro dizendo quatro coisas sobre ele.


    Primeira, ele foi escrito do ponto de vista reformado. Isso significa, pelo menos para mim, um compromisso com a perspectiva que os reformadores tinham da inspiração e infalibilidade das Escrituras e com os princípios hermenêuticos que utilizaram. Usamos o termo “Escrituras” não somente para nos referir ao Antigo e Novo Testamento, mas também para indicar o que acreditamos com relação aos mesmos. Muito embora o termo seja também usado por estudiosos que não acreditam em sua inspiração e infalibilidade, é aqui empregado com a mesma convicção dos autores do Novo Testamento, que o usaram para referir-se aos escritos produzidos sob a inspiração de Deus por homens por ele designados e escolhidos, de tal modo que se revestem de autoridade e infalibilidade divina. O leitor perceberá no decurso da obra que procurei entender e interagir com outras hermenêuticas e outras perspectivas sobre a Bíblia, bastante divergentes das minhas. Esta interação procurou indicar pontos positivos com os quais entendo que um reformado possa concordar e também fraquezas e defeitos que tornam determinados sistemas inadequados.


    Segunda, este livro não é meramente um livro de história. Simplesmente não consegui ser apenas descritivo. Como minha formação é essencialmente teológica, nem sempre consegui conter o ímpeto para a análise crítica. Ao descrever os intérpretes da Bíblia e seus modelos hermenêuticos frequentemente ofereço ao leitor uma análise dos mesmos à luz dos pressupostos já mencionados. Não me penitencio por isto; pois, afinal, para que nos serve a História, se não nos levar a analisar, refletir e aprender com os erros e acertos do passado? E quando se trata da história da interpretação, descobriremos que muitos modelos e ideias interpretativas de hoje nada mais são que reedições maquiadas de períodos passados – com os mesmos erros e acertos e outros novos.


    Terceira, este livro tem como um de seus alvos demonstrar que o método gramático-histórico, cujos traços podemos perceber desde os primórdios da história da interpretação, é o que melhor se adapta ao caráter divino e humano das Escrituras. Muito embora o sistema alegórico, o método histórico-crítico e as novas hermenêuticas possam nos dar detalhes interpretativos da Bíblia válidos e úteis, são parte de sistemas radicalmente diferentes daquele que suporta o método gramático-histórico. No meu entendimento, somente uma hermenêutica que leve a sério a inspiração e infalibilidade das Escrituras, a historicidade dos relatos bíblicos e a intencionalidade dos textos em comunicar sentido proposicionalmente, poderá abranger todos os aspectos envolvidos na interpretação de um texto divino e humano ao mesmo tempo. E o método gramático-histórico atende a estes requisitos.


    Quarta, este livro procura mostrar que embora existam semelhanças entre a hermenêutica praticada pelos autores bíblicos do Antigo e do Novo Testamento e o método gramático-histórico, devemos admitir o caráter especial da primeira em razão do fenômeno da inspiração divina. Não defendemos neste livro que a hermenêutica dos autores inspirados era gramático-histórica – certamente não era. Por outro lado, defendemos que o método gramático-histórico pode ser visto como o sistema interpretativo que melhor deu continuidade ao trabalho dos profetas e apóstolos ao interpretar as Escrituras em seus dias.


    Agradeço a contribuição do Rev. Dr. Mauro Meister, que graciosamente revisou os capítulos que tratam da interpretação do Antigo Testamento pelos diferentes grupos ao redor do período apostólico. Agradeço também ao Rev. Dr. Franklin Ferreira pela colaboração no capítulo que descreve a hermenêutica de Karl Barth. De inestimável valia foi a colaboração do Rev. Ms. Robério Odair Basílio, que não somente revisou todos os capítulos, mas também escreveu o apêndice sobre as tendências mais modernas da Crítica Literária. A todos minha profunda gratidão.


    Ao final do livro o leitor encontrará uma bibliografia contendo os livros, artigos e teses que foram consultados na elaboração da presente obra. Apesar do conhecido Dr. Martin Lloyd-Jones ter dito certa feita que um calvinista é aquele que pode colocar notas de rodapé para cada uma de suas afirmações, optei por indicar no texto apenas de forma geral as fontes de que me vali, em vez de utilizar notas bibliográficas de rodapé. As obras citadas no texto estão mencionadas na Bibliografia, a não ser quando citadas por terceiros ou recolhidas da Internet. As mesmas acabariam por se tornar demasiadamente numerosas, tornando o livro mais extenso. Creio em bons livros acadêmicos escritos de maneira popular e acessível a todos.


    Grande parte do material que o leitor tem em mãos veio das minhas aulas sobre o tema. Agradeço aqui aos meus alunos que sempre me desafiaram a compreender e expor melhor as questões hermenêuticas com as quais nos defrontamos em sala de aula.


    Finalmente agradeço a Minka. Sem a sua compreensão e paciência, eu não teria como terminar esta pesquisa, que já passa de dez anos. Ao dedicar-se ainda mais a Hendrika, Samuel, David e Anna, nossos filhos, ela se deu por mim, comprando-me tempo precioso para terminar esta obra.


    Augustus Nicodemus Lopes


    Recife, outubro de 2003

  


  
    Parte 1


    A NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA BÍBLIA
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    Introdução


    Nem todos se apercebem do fato de que cada leitura de um texto envolve um processo de interpretação do mesmo. Não existe compreensão de um texto sem que haja interpretação, mesmo que esta leitura seja do jornal e o processo de interpretação aconteça inconscientemente. Sendo um texto, a Bíblia não foge a esta regra. Cada vez que a abrimos e lemos, buscando entender a mensagem de Deus para nós, engajamo-nos num processo de interpretação. Como Palavra de Deus, a Bíblia deve ser lida como nenhum outro livro. Mas, tendo sido escrita por homens, ela deve ser interpretada como qualquer outro livro. Acresce que a Bíblia está distante de nós em diversos aspectos, o que faz que nossa leitura da mesma exija um esforço consciente de interpretação, diferente, por exemplo, da leitura que fazemos da revista Veja.


    Ao longo da sua história, a Bíblia tem sido conscientemente interpretada de formas diferentes por diferentes pessoas e grupos. Existe, portanto, uma história da interpretação da Bíblia ao longo dos séculos. O presente livro dedica-se a entender os intérpretes da Bíblia, seus princípios interpretativos, seus resultados e impacto na Igreja Cristã.

  


  
    As duas naturezas da Bíblia
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    Há muitas pessoas que ficam desanimadas com as controvérsias e as polêmicas que existem nos meios intelectuais em que se estuda a Bíblia. Elas acabam por considerar todo estudo mais sério como desnecessário e mesmo como uma barreira à espiritualidade e ao crescimento da igreja. Simpatizamos com pessoas assim, pois realmente existe muito academicismo e intelectualismo árido e infrutífero em muitos círculos acadêmicos ditos evangélicos. Por outro lado, rejeitar essas coisas não vai resolver o problema, pois continuamos diante de um texto antigo, distanciado de nós, escrito em outras línguas e que precisa ser interpretado para poder ser entendido. Alguns dizem: “Vamos deixar de lado essas questões e simplesmente ler a Bíblia como ela é”. Infelizmente, uma abordagem assim não é possível. Não existe leitura e entendimento de um texto sem que haja interpretação, mesmo que ela se processe de maneira inconsciente. O objetivo desta parte introdutória é levantar alguns aspectos da natureza da Bíblia que tornam indispensável um esforço consciente para interpretá-la.


    A Bíblia como livro humano


    O fato de que a Bíblia não caiu pronta do céu, mas que foi escrita por diferentes pessoas em diferentes épocas, línguas e lugares, alerta-nos para o que alguns estudiosos têm chamado de distanciamento. O fenômeno do distanciamento aparece em diversas áreas.


    Distanciamento temporal


    A Bíblia está séculos distante de nós. Seu último livro foi escrito pelo final do século 1º da Era Cristã, o que nos separa temporalmente em dois milênios. A distância temporal, num mundo em constantes mudanças, faz que a maneira de encarar o mundo, os aspectos culturais e linguísticos dos escritores da Bíblia se percam no passado distante. Portanto, como qualquer documento antigo, a Bíblia precisa ser lida levando-se isto em conta. Na época do Novo Testamento o distanciamento já era uma realidade. A história da interpretação das Escrituras visa mostrar como, desde cedo, o leitor das Escrituras procurou condições de transpor esse abismo temporal.


    Distanciamento contextual


    Os livros da Bíblia foram escritos para atender a determinadas situações, que já se perderam no passado distante. É verdade que ao serem incluídos no cânon bíblico, eles passaram a ser relevantes para a igreja universal. Por outro lado, recuperar o contexto em que esses livros foram escritos é essencial para entendermos melhor a sua mensagem. As cartas de Paulo foram escritas visando atender as necessidades de igrejas locais. Não posso entender corretamente o ensinamento do apóstolo sobre o uso do véu pelas mulheres (1Co 11) se não estiver consciente do problema que estava acontecendo na igreja relacionado com a participação das mulheres no culto. Igualmente, 1João toma outra relevância quando fico consciente de que João estava escrevendo contra a influência de uma forma incipiente de Gnosticismo nas igrejas da Ásia Menor. Ou ainda, que o livro de Habacuque foi escrito num contexto de iminente invasão por potências estrangeiras. A mensagem do evangelho de Marcos fica mais clara quando descobrimos que Marcos escreveu para ajudar os crentes romanos a enfrentar as provações que sofriam por causa de Cristo. E o livro de Jonas – especialmente a atitude de Jonas contra os ninivitas – ganha maior clareza quando descubro que havia uma antipatia natural dos judeus contra os ninivitas por causa dos seus grandes pecados. A hermenêutica bíblica historicamente sempre buscou transpor as dificuldades criadas pela distância contextual.


    Distanciamento cultural


    O mundo em que os escritores da Bíblia viveram já não existe. Está no passado distante, com suas características, cosmovisões, costumes, tradições e crenças. Muito embora a inspiração das Escrituras garanta que sua mensagem seja relevante para todas as épocas, devemos lembrar que esta comunicação foi registrada em determinada cultura, da qual preservou traços. Os intérpretes da Bíblia devem levar em conta o jeito de escrever daquela época, a maneira de expressar conceitos e ilustrar as verdades, para poder transpor a distância cultural.


    Distanciamento linguístico


    As línguas em que a Bíblia foi escrita também já não existem. Não se fala mais o hebraico, o grego e o aramaico bíblicos nos dias de hoje, mesmo nos países onde a Bíblia foi escrita. Como cada língua tem seu jeito próprio de comunicar conceitos (apesar de uma estrutura comum a todas), os leitores da Bíblia devem levar em conta essas peculiaridades. O conhecimento do paralelismo hebraico certamente ajudou alguns intérpretes da Bíblia ao longo da História a entender melhor os Salmos e os profetas.


    Distanciamento autoral


    Devemos ainda reconhecer que teríamos uma compreensão mais exata da mensagem de alguns textos bíblicos reconhecidamente obscuros se os seus autores estivessem vivos. Poderíamos perguntar a eles acerca dessas passagens complicadas que escreveram e que continuam até hoje desafiando os melhores intérpretes. Por exemplo, Pedro poderia nos esclarecer o que ele quis dizer com “Cristo foi e pregou aos espíritos em prisão” (1Pe 3.19). Ou ainda, Paulo poderia nos dizer o que ele quis dizer com “o que farão os que se batizam pelos mortos?” (1Co 15.29). Mateus poderia finalmente tirar a dúvida sobre o sentido da frase de Jesus “não terminarão de percorrer as cidades de Israel até que venha o Filho do Homem” (Mt 10.23). Daniel poderia nos esclarecer a quem ele se referia por Ciro (de quem não temos registro fora da Bíblia, cf. Dn 1.21; 6.28; 10.1) e por que considerava Belsazar filho de Nabucodonosor, quando era filho de Nabonido (Dn 5.2). Não endossamos o que alguns estudiosos afirmam, que com a morte do autor perdeu-se a possibilidade de recuperar-se a intenção deles. Cremos que esta intenção sobrevive no que escreveram. Mas certamente a ausência do autor faz que a interpretação de textos obscuros seja necessária.


    O distanciamento, portanto, tem exigido dos leitores da Bíblia ao longo dos séculos a tarefa de interpretá-la. Interpretar é tentar transpor o distanciamento em suas várias formas, como mencionadas acima, e chegar ao sentido exato do texto. De modo geral, o ponto central da mensagem da Bíblia é tão claro que pode ser entendido por todos, mesmo os que não estão conscientes do distanciamento. A prova disto é que a igreja vem se mantendo viva e ativa ao longo dos séculos, sendo composta em sua quase absoluta maioria por pessoas que não têm treinamento teológico, histórico e linguístico que permitiriam uma leitura mais informada das Escrituras. Por outro lado, uma maior exatidão e clareza acerca de todos os aspectos da mensagem bíblica não poderá ser alcançada sem interpretação consciente.


    A Bíblia como livro divino


    O fato de que a Bíblia foi inspirada por Deus, sendo assim a sua Palavra, também deve ser levado em conta por aqueles que desejam interpretá-la corretamente. A divindade e a humanidade das Escrituras devem ser mantidas em equilíbrio. Quando enfatizamos uma em detrimento da outra, acabamos por cair em alguns daqueles erros hermenêuticos que veremos ao longo da nossa análise da história da interpretação das Escrituras.


    Este foi o grande problema do método histórico-crítico de interpretação, que surgiu com o Iluminismo, ao adotar os pressupostos racionalistas quanto às Escrituras, contrários à sua origem divina. Ao tratar a Bíblia como qualquer outro livro de religião, deixando de levar em conta sua inspiração e divina autoridade, os estudiosos e professores cristãos, influenciados pelo racionalismo, acabaram por desenvolver um método de interpretação que não aceitava o conceito de revelação, inspiração e providência de Deus. Como resultado, a Bíblia passou a ser vista não como Palavra de Deus em sua inteireza, mas como o registro da fé de comunidades religiosas, primeiro a judaica e depois a cristã. Continha erros crassos, e seus livros individuais eram trabalhos compostos de retalhos de fontes contraditórias e refletiam mais o pensamento dos que a escreveram do que as realidades históricas e espirituais que pretendiam transmitir. Tal abordagem às Escrituras já se demonstra inadequada e perniciosa para a igreja.


    Uma atitude oposta é igualmente perigosa. Muitos movimentos e grupos religiosos esqueceram ao longo da História o fenômeno do distanciamento e encararam a Bíblia como se fosse um livro caído do céu, cuja interpretação dependia somente de oração, jejum e plenitude do Espírito Santo. Evidentemente, sendo a Palavra de Deus, precisamos de comunhão com Deus e da iluminação do Espírito para o conhecimento salvador das Escrituras. Porém, a utilização consciente de princípios de interpretação compatíveis com a natureza dela fará que esse conhecimento nos chegue de maneira mais exata e completa. Precisamos ter cuidado, porém, para não cair no erro de pensar que somente aqueles que têm treinamento profissional em princípios de interpretação poderão chegar ao conhecimento da mensagem das Escrituras.


    Muitos dos princípios de interpretação bíblicos, praticados no decorrer dos séculos por todos os leitores da Bíblia, são simples, lógicos e evidentes, como, por exemplo, a interpretação de uma palavra à luz do seu contexto. Isto fazemos diariamente, na leitura do jornal, de notícias pela internet e lendo um e-mail. Em certo sentido, ler a Bíblia envolve as mesmas regras que ler essas coisas. A natureza divina da Bíblia, por sua vez, provoca outro tipo de distanciamento, como segue.


    Distanciamento natural


    A distância entre Deus e nós é imensa. Ele é o Senhor, criador de todas as coisas, do céu e da terra. Somos suas criaturas, limitadas, finitas. Nossa condição de seres humanos impõe limites à nossa capacidade de entender e compreender as coisas de Deus. Não impede a possibilidade desse conhecimento, com certeza, mas o limita. O fato de sermos seres humanos tentando entender a mensagem enviada pelo Deus criador em si só representa um distanciamento. A distância entre a criatura e o Criador, tão frequentemente mencionada nas Escrituras, tem seus efeitos também na hermenêutica. Os intérpretes da Bíblia não podem ignorar isso e pensar que bastam ferramentas hermenêuticas corretas para que se entenda a revelação de Deus. Historicamente, muitos desses intérpretes reconheceram a necessidade de transpor essa distância pela iluminação do Espírito.


    Distanciamento espiritual


    O fato de que somos pecadores impõe ainda mais limites à nossa capacidade de interpretação da Bíblia. Todos os intérpretes da Bíblia têm sido e são seres afetados pelo pecado tentando entender os desígnios do Deus puro e santo. A Queda é um conceito espiritual, mas que não pode ser deixado de lado em qualquer sistema interpretativo das Escrituras. Transpor o abismo epistemológico causado pela Queda é certamente o ponto de partida. A regeneração e a conversão são a resposta de Deus a essa condição.


    Distanciamento moral


    É a distância que existe entre intérpretes pecadores e egoístas e a pura e santa Palavra que pretendem esclarecer. A corrupção de nossos corações acaba por introduzir na interpretação das Escrituras motivações incompatíveis com o Autor das mesmas. Infelizmente a história da igreja mostra como diferentes grupos manipulam as Escrituras para defender, provar e dar auto-ridade a seus pontos de vista. Certamente existem pessoas sinceras, mas a sinceridade nem sempre evita o equívoco. Não podemos negar que o distanciamento moral acaba nos levando a torcer o sentido das Escrituras, procurando usá-las para nossos fins, nem sempre louváveis.


    A Bíblia tem sido usada como prova das mais conflitantes teorias e ideias, o que mostra que ler e entender imparcialmente a sua mensagem não é tão fácil assim. A Bíblia foi usada pelos protestantes de países colonizadores para justificar a escravidão, usando textos do Antigo e Novo Testamentos que falam da escravidão sem, contudo, aboli-la (Êx 21.2-6). Os seus opositores usaram também a Bíblia para defender as ideias abolicionistas, usando a parábola do bom samaritano e “amarás o teu próximo como a ti mesmo”.


    A Bíblia também foi usada para provar que os judeus deveriam ser perseguidos e que os protestantes brancos são uma raça superior. A Bíblia foi usada para executar as bruxas, para impedir o casamento dos padres, para defender a masturbação, para justificar o aborto e a eutanásia, para regular o tamanho das saias e do cabelo das mulheres cristãs, para prover aceitação e fortalecimento dos homossexuais, para proibir ingerência de qualquer tipo de bebida alcoólica, para proibir transfusão de sangue, etc. O catálogo é imenso.


    Entendendo o lado humano da Bíblia


    Seria importante perguntar até que ponto o lado humano das Escrituras possibilitou a entrada de erros na mesma. Essa é uma questão bastante controversa e certamente não poderemos abordá-la de maneira exaustiva aqui. Apenas reafirmaremos nossa convicção de que a Bíblia é a Palavra de Deus, verdadeira em tudo que afirma, com algumas qualificações que mencionamos a seguir.


    Erros de copistas


    Ao dizer que a Bíblia é verdadeira em tudo que afirma não estamos negando que erros de copistas se introduziram no longo processo de transmissão da mesma. Seria negar a realidade. A inerrância é um atributo dos autógrafos, ou seja, do texto como originalmente produzido pelos autores inspirados por Deus. Muito embora hoje não tenhamos mais os autógrafos, pela providência divina podemos recuperá-los quase que em sua totalidade por meio da ajuda de ferramentas como a baixa crítica ou a manuscritologia bíblica.


    Linguagem de acomodação


    Também não estamos dizendo que os autores bíblicos receberam conhecimento pleno e onisciente acerca do mundo, ao escreverem. Eles se expressaram nos termos e dentro do conhecimento disponível naquela época, acomodando a verdade revelada em termos do que sabiam do mundo. Assim, eles falam que o sol nasce num lado do céu e se põe no outro, ou ainda mencionam que o sol parou no céu (Josué). No livro de Levítico, se diz que a lebre rumina e que o morcego é uma ave. Sabemos que pelos padrões científicos atuais lebres não ruminam e morcegos não são aves. Os autores bíblicos, entretanto, estavam se expressando mediante a linguagem das aparências, acomodando-se ao conhecimento de sua época. Do ponto de vista do observador o sol de fato gira em torno da terra, todos os animais que mexem com a boca após comer parecem ruminantes e tudo que tem asas e voa parece ave!


    Não sabemos tudo


    Também não estamos dizendo que podemos explicar todas as dificuldades da Bíblia em termos absolutamente satisfatórios. Por exemplo, a harmonia dos evangelhos continua sendo em parte um desafio para autores comprometidos com a inerrância bíblica, pois nem sempre se consegue achar uma explicação absolutamente satisfatória para alguns dos problemas levantados pelas poucas e aparentes discrepâncias entre os evangelhos. Ou ainda, pelas aparentes discrepâncias entre 1 e 2Crônicas e 1 e 2Reis. No entanto, não podemos aceitar soluções que impliquem numa diminuição da autoridade das Escrituras, sugerindo contradições ou erros. É preferível aguardar até que mais informações nos ajudem a achar soluções compatíveis com a natureza da Escritura e sua divina origem.


    Traduções não são inerrantes


    Por último, é importante acrescentar que não estamos dizendo que as traduções da Bíblia são inerrantes. Muito embora possamos ler com confiança a Bíblia em nossa língua, reconhecemos que em muitos casos os tradutores tiveram de tomar decisões relacionadas com a melhor maneira de verter determinado termo ou expressão, e que tais decisões, não sendo inspiradas por Deus, nem sempre foram as corretas.


    Conclusão


    Tudo isso mostra que não é tão fácil assim simplesmente ler a Bíblia e fazer o que ela diz. Por outro lado, não queremos desanimar da possibilidade (muito real!) de entendermos com clareza o ensinamento das Escrituras, reconhecendo humildemente que nunca poderemos ter uma compreensão exaustiva de todas as suas passagens. Sabendo que a Bíblia vem de Deus, temos ânimo para buscá-lo em oração, suplicando a sua graça e sua iluminação em nossa tarefa como intérpretes. Muitos estudiosos modernos, cansados do método histórico-crítico, têm proposto novos métodos de interpretação que levem em conta o caráter divino das Escrituras. Defendem princípios de interpretação que estejam atentos não somente aos aspectos humanos da Bíblia como literatura religiosa, mas especialmente às implicações da sua divina origem e natureza, bem como da nossa dupla condição de humanos e pecadores.


    A dupla natureza da Bíblia provoca um distanciamento temporal e espiritual que precisa ser transposto, para que possamos chegar à sua mensagem. Porém, isso não nos isenta de buscar compreender de maneira mais exata e completa a revelação que Deus fez de si mesmo. Com a graça de Deus, o estudo da interpretação da Bíblia feito pela Igreja Cristã e outros grupos ao longo da História pode nos servir de auxílio oportuno para aprender com os erros e acertos dos que vieram antes de nós. Esse é o alvo deste livro.

  


  
    Parte 2


    OS PRIMEIROS INTÉRPRETES DO ANTIGO TESTAMENTO
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    Introdução


    Nossa investigação começa com a história dos primeiros intérpretes da Bíblia. Isso nos leva ao estudo da interpretação das Escrituras do Antigo Testamento feita não somente pelos primeiros cristãos, mas também por grupos e indivíduos fora da comunidade cristã. Esses grupos e indivíduos usavam as Escrituras como base de suas crenças e frequentemente as interpretavam em sua literatura. Os principais dentre eles são: os próprios autores do Antigo Testamento, os rabinos, a comunidade de Qumran, Filo de Alexandria e Flávio Josefo. Por fim, abordaremos o uso do Antigo Testamento pelos autores do Novo. O uso do Antigo Testamento na Septuaginta, targums e outras versões antigas não será historiado aqui, por ser de menor importância.


    Nossa História não deixará de conter alguma análise dos modelos hermenêuticos dos intérpretes que serão aqui mencionados. Nosso objetivo nesta primeira parte é apresentar de forma introdutória os primeiros intérpretes das Escrituras do Antigo Testamento e analisar de maneira geral a hermenêutica e princípios de exegese deles. Quando possível iremos comparar a exegese deles com aquela praticada pelos primeiros cristãos, especialmente pelo apóstolo Paulo.


    É essencial que estejamos inteirados do uso que os autores do Novo Testamento fizeram do Antigo. Esse conhecimento, porém, deve ser obtido à luz do contexto interpretativo amplo do Judaísmo do século 1º. Embora a hermenêutica dos apóstolos e escritores do Novo Testamento deva ser considerada única em virtude da inspiração divina, esse fato não elimina as realidades históricas e humanas das quais eles fizeram parte. A revelação divina foi dada a homens imersos em determinado contexto histórico, linguístico e social. O pano de fundo judaico dos escritores do Novo Testamento certamente desempenhou um papel na sua abordagem das Escrituras do Antigo Testamento. Além disso, eles dificilmente esperariam que seus leitores se aproximassem do texto como uma tabula rasa.


    Se a exegese apostólica se utilizou ou não dos métodos exegéticos dos grupos não cristãos que também interpretaram a Bíblia em sua época é uma questão que só pode ser respondida com um estudo em primeira mão das fontes. Naturalmente, isso não pode ser obtido em um único livro. Nosso alvo, portanto, é abordar de modo bastante geral o assunto e lançar as suas bases.

  


  
    Capítulo 1


    Os autores do Antigo Testamento
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    Introdução


    Nossa História começa com o caso mais antigo de interpretação bíblica que conhecemos, ou seja, a interpretação das Escrituras pelas próprias Escrituras.


    Os homens que escreveram o Antigo Testamento, particularmente os que vieram após Moisés, utilizaram as Escrituras já produzidas antes de seu tempo. Ao fazerem isso, nos legaram os primeiros exemplos de interpretação bíblica que temos. Mais recentemente, os estudiosos têm dado atenção a esse fato. Seria de se esperar que os livros posteriores fizessem uso dos anteriores. Esse fenômeno é chamado em linguística de intertextualidade, e compreende as diversas maneiras pelas quais a produção e recepção de dado texto dependem do conhecimento de outros textos por parte de seu autor ou autores.


    Quem usou quem, obviamente, depende da cronologia e da ordem na qual os livros que hoje estão no cânon foram escritos. Os que adotam as ideias de estudiosos liberais pensam que primeiro foram escritos os livros proféticos e depois o Pentateuco. Neste caso, o Pentateuco seria uma elaboração e sistematização legal posterior aos escritos dos profetas e em alguns casos, pressuporiam aqueles. Entretanto, essa teoria se baseia na hipótese, hoje questionada, da evolução da religião de Israel, uma reconstrução baseada em suposições não provadas sobre a forma como o povo judeu, ao longo de sua história, evoluiu do politeísmo tribal e carismático para uma monarquia legal e monoteísta, conforme defendeu o estudioso liberal Gerhard Von Rad. Em nosso estudo seguimos a posição histórica, e ainda perfeitamente defensável, que os primeiros escritos canônicos de Israel foram os cinco livros de Moisés, seguidos pelos escritos dos profetas, dos livros históricos e poéticos, no que chamamos de cânon ocidental.


    Encontramos muitos exemplos de interpretação bíblica no Antigo Testamento. Veremos vários deles no decorrer do presente capítulo. O assunto é importante para nós porque os autores do Antigo Testamento inauguraram um movimento hermenêutico que continua até os dias de hoje, fecundado e amadurecido pela chegada do Cristianismo e qualificado em diversos aspectos pelos limites da inspiração impostos pela história da salvação. É importante para nós entender como os autores das Escrituras usaram as Escrituras dadas antes deles. Afinal foram eles os seus primeiros intérpretes.


    As Escrituras como edifício hermenêutico


    Sem jamais nos esquecermos da ação divina na sua formação, podemos nos referir às Escrituras como uma grande empreitada interpretativa. Seria bastante natural que os autores bíblicos, ao registrarem a revelação, o fizessem em termos e com a ajuda de escritos inspirados anteriores que já gozavam de status de Escritura. Com certeza, Deus poderia revelar suas palavras e seu conselho diretamente aos instrumentos humanos que escolheu. Porém, não se pode deixar de notar, lendo o Antigo Testamento, que não foi sempre esse o sistema empregado por ele. Pois, frequentemente, autores veterotestamentários se referem a autores anteriores e em muitos casos até mesmo identificam as fontes que estão empregando. Veremos vários exemplos disso mais adiante.


    Podemos identificar nos escritos posteriores o uso de fontes sagradas anteriores. Ao utilizá-las em seus próprios escritos, o autor bíblico estava engajado em interpretação bíblica, pois, em última análise, é nisso que a mesma consiste. Interpretar é entender um texto existente, apreender o seu sentido, e aplicá-lo à situação presente. Foi isto que autores do Antigo Testamento fizeram ao usar, em suas obras, Escrituras já existentes.


    Usando a divisão hebraica do cânon do Antigo Testamento (Quadro 1), podemos ver, desta perspectiva, as Escrituras como uma pirâmide, (Quadro 2) em cuja base está a Lei (Torá), os cinco livros atribuídos a Moisés. Em seguida, edificando-se sobre a Lei, temos os Profetas e os Escritos. Os Profetas (anteriores e posteriores) dão o desenvolvimento objetivo da religião do Antigo Testamento, interpretando e aplicando a Lei aos seus dias para a nação de Israel. Os Escritos, incluindo os chamados livros históricos e sapienciais, representam a resposta subjetiva à Lei, expondo situações e narrando história onde os princípios dinâmicos da Lei atuam. O fato de ser uma resposta subjetiva (de caráter até mais pessoal em alguns casos) não os torna menos inspirados, antes, mostra-nos a aplicabilidade da Lei de Deus até nas áreas mais íntimas e remotas da vida humana. Tanto os Profetas quanto os Escritos repousam sobre a Lei. Neles, a Lei é usada, interpretada, e aplicada a novas situações. No topo temos o Novo Testamento, repousando, enraizando-se e dependendo de todo esse trabalho interpretativo, sendo ele mesmo uma interpretação da Lei, dos Profetas e dos Escritos, ou seja, uma continuidade da tradição hermenêutica inaugurada no próprio Antigo Testamento. Uma leitura correta do Novo Testamento sem a base hermenêutica do quem vem anteriormente é impossível.


    
      Quadro 1 – Organização e classificação do cânon hebraico
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      Quadro 2 – A pirâmide hermenêutica das Escrituras
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    É claro que a perspectiva citada pressupõe a cronologia tradicional da história de Israel bem como a autoria de seus livros conforme geralmente é atribuída na erudição mais conservadora. Entretanto, mesmo os estudiosos que entendem que a formação dos livros canônicos passou por um longo e complexo processo de explicações, adaptações, alterações e edições, de forma a não se poder atribuir a autoria dos mesmos a um ou mais autores – no final, teria sido um Samler, colecionador, que ajuntou os textos na forma canônica atual – reconhecem que nesse processo houve muita exegese e interpretação de textos anteriores considerados sagrados.


    A transmissão escrita da Revelação


    Também estamos pressupondo que Israel, desde cedo, lançou por escrito a sua história e sua teologia, nada deixando para a transmissão oral que fosse de fundamental importância. Nossas pressuposições se baseiam em estudos recentes, especialmente na obra de Bruce Waltke, demonstrando que tanto Israel como os outros povos do Antigo Oriente confiavam na escrita para a transmissão do que era realmente importante. Assim, a tradição oral se ocupava daquilo menos relevante. A insistência de muitos estudiosos sobre uma extensa tradição oral por trás dos escritos bíblicos é fruto de muita especulação e pressuposições que nunca foram confirmadas. Não é difícil provar que os autores bíblicos não apenas tinham conhecimento como de fato usaram fontes escritas antes deles. A conclusão óbvia é que desde cedo o material que hoje compõe o cânon do Antigo Testamento adquiriu forma escrita para ser transmitido de geração em geração. Mesmo na época de Moisés e no ambiente do Antigo Oriente Próximo havia a consciência clara da necessidade de se preservar o que era proveniente de Deus como revelação. Na verdade, Deus mesmo dá a ordem de se construir uma arca e colocar dentro dela a Lei.


    O uso de fontes escritas


    Na Lei encontramos referências a fontes escritas que foram provavelmente utilizadas por Moisés ou pelo editor final do Pentateuco (Êx 17.14; 24.7; Nm 21.14; Dt 28.61). Em Deuteronômio 17.18; 27.1-8; 31.9 e 24 se fazem referências a material escrito datado da época de Moisés. Sem dúvida, transparece que a composição do Pentateuco utilizou fontes escritas existentes, algumas de tempos anteriores a Moisés, outras do seu próprio tempo. Três observações são pertinentes aqui.


    Primeira, o uso por Moisés de fontes escritas existentes em nada diminui sua inspiração e autoridade. O mesmo acontece em vários outros escritos da Bíblia e mesmo nos evangelhos.


    Segunda, existe uma diferença em admitir que Moisés usou fontes escritas para compor o Pentateuco e aceitar a hipótese de que o Pentateuco foi composto por um redator desconhecido que juntou, às vezes de forma inábil, cinco ou mais documentos que continham, por vezes, material contraditório. Esta teoria, chamada hipótese documentária, predominou nos estudos do Antigo Testamento nos dois últimos séculos, estando já em grande parte descartada pela falta de provas, pelo seu caráter altamente especulativo e pela falta de resultados e consenso entre seus defensores. É interessante notar que um dos pontos de partida do pensamento dos propositores dessa hipótese (principalmente Wellhausen) é de que o livro de Deuteronômio é posterior aos livros históricos (principalmente Juízes) porque os mesmos não mencionam e nem aplicam a Lei do Pentateuco. Veremos mais adiante que essa hipótese não pode ser sustentada.


    Terceira, muito embora Moisés tenha usado material escrito na composição do Pentateuco – podemos até admitir que um editor deu a forma final do Pentateuco utilizando-se de material que remonta ao próprio Moisés – não se trata aqui de Escritura usando Escritura, pois esse material escrito, existente e anterior, nunca chegou a obter canonicidade e o status de Escritura na forma como o conhecemos hoje.


    Ainda como ilustração, observamos que o livro de Gênesis é um grande comentário sobre os grandes eventos da história da criação e da salvação. Podemos observar que a própria estrutura do livro parece ser baseada em material escrito e não em tradição oral. As “gerações” ou toledots são uma característica de material escrito do Antigo Oriente Próximo.


    Também podemos observar como no livro de Deuteronômio, a segunda Lei, Moisés interpreta a Lei de maneira mais específica para a segunda geração de israelitas depois da saída do Egito. Era uma nova situação e a Lei precisava ser aplicada naquele momento. Uma mudança significativa que pode ser claramente observada é a justificativa para a guarda do quarto mandamento. Em Êxodo, a guarda do sábado é explicada com base na criação, para uma geração que havia crescido no meio de um povo politeísta (egípcios) que cria nos elementos dessa criação como seus deuses. Cerca de quarenta anos mais tarde, agora em face da entrada na terra e confronto com outros povos, Moisés se reporta à libertação do cativeiro no Egito como mais uma razão para a guarda do Sábado (Dt 5.14-15).


    Os profetas anteriores


    Os escritos de Moisés foram abundantemente usados – e, portanto, inter-pretados – nos escritos que conhecemos como Profetas, e que na Bíblia hebraica inclui os Profetas Anteriores e Posteriores (Quadro 1).


    Começando com os Profetas Anteriores, temos o livro de Josué, por exemplo, que reflete conhecimento detalhado dos escritos de Moisés. O autor refere-se em 24.32 ao pagamento de cem pedaços de prata por um pedaço de terra que Jacó fez aos filhos de Hamor. Menciona também a promessa que José obteve de seus irmãos acerca de seus ossos. Os dois eventos estão narrados em Gênesis (33.19; 50.24-25). Essas alusões e várias outras aos demais livros do Pentateuco podem ser vistas no Quadro 3 abaixo:


    
      Quadro 3 – Uso do Pentateuco em Josué
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    Mas nosso objetivo não é apenas demonstrar que o autor de Josué conhecia as tradições escritas de Moisés, e sim que as interpretou ao escrever a sua obra. Isso pode ser percebido não tanto pela citação de passagens individuais ou alusões a eventos do período patriarcal, mas no fato de que o livro de Josué foi desenvolvido com base na teologia do Pentateuco, mais especificamente de Deuteronômio. Josué desenvolve vários temas de Deuteronômio, tais como aliança, guerra santa, distribuição da terra, unidade de todo o Israel e Josué como sucessor de Moisés. Todos esses temas são encontrados no Pentateuco e particularmente em Deuteronômio, demonstrando claramente sua dependência literária do mesmo. Ao narrar a história da conquista e da partilha da terra prometida, Josué refere-se abundantemente a textos que tratam das promessas e advertências de Deus, bem como a partilha da terra e de como os israelitas deveriam viver em Canaã. Josué tem como preocupação central mostrar como Deus cumpriu fielmente sua promessa de dar aos patriarcas uma terra e descanso. O livro reflete a consciência de que os dias da conquista e vitória eram dias de cumprimento das promessas relatadas no Pentateuco (Js 1.3; 1.6; 5.6; 11.23; 22.4,9; 23.5; 23.10,15). Josué 11.23 é provavelmente o tema principal do livro e também a manifestação clara do pensamento teológico do autor do livro: “Assim, tomou Josué toda esta terra, segundo tudo o que o SENHOR tinha dito a Moisés; e Josué a deu em herança aos filhos de Israel, conforme as suas divisões e tribos; e a terra repousou da guerra” (cf. ainda 23.14).


    A terra prometida é vista como um dom de Deus (ver Dt 1.20,25; 2.29; 3.20; etc.) que havia sido prometida aos pais (Dt 1.8,35; 6.10,18,23; 7.13; et al). Ao fazer essas afirmações, o autor de Josué estava interpretando as Escrituras já existentes, apercebendo-se do sentido delas e aplicando-as aos seus dias, ou ainda, percebendo a aplicação das mesmas nos eventos de sua época. Josué contribui de muitas maneiras para o desenvolvimento da história da salvação exposta na história Juízes–Reis. De certo modo, lança os alicerces dessa mesma história, como veremos em seguida, alicerces esses enraizados nas Escrituras do Pentateuco.


    Os livros de Juízes a 2 Reis, da mesma forma, edificam-se também sobre o alicerce do Pentateuco e de Josué. Para alguns estudiosos, Juízes – Reis é uma obra independente e unificada, escrita por um único autor, que viveu perto dos tempos do exílio ou mesmo depois dele. O autor é chamado por alguns de “Deuteronomista” porque sua linguagem e seu pensamento são bastante similares à linguagem e aos temas das leis do livro de Deuteronômio, bem como aos discursos de Moisés que precedem e seguem essas leis. Outros rejeitam essa hipótese, considerando corretamente o caráter especulativo da mesma. Entretanto, a maioria dos estudiosos reconhece que os livros de Juízes a 2 Reis (quer tenham sido escritos por um único autor ou por autores independentes) continuam os principais temas de Josué. O autor, ou autores, conhecia também as leis de Moisés, particularmente o livro de Deuteronômio. Esses livros pressupõem que seus leitores conheciam as advertências de Moisés (Dt 4.26) e de Josué (Js 23.12ss) que são mencionadas, assim como a explicação teológica para a queda da nação de Israel séculos após a conquista.


    A ideia teológica central desses livros é a retribuição divina em âmbito nacional, um dos conceitos centrais da teologia da aliança encontrada em Deuteronômio. Deus havia concedido uma honra especial à nação de Israel, mas também uma obrigação especial, na forma da Lei de Moisés. O pacto é compreendido em termos de um relacionamento ativo. Para desenvolver esse conceito teológico, o autor/autores narra a história de Israel, desde o tempo dos juízes até o exílio, à luz de um princípio teológico central encontrado no Pentateuco, particularmente em Deuteronômio, e que já havia sido inicialmente desenvolvido em Josué: bênçãos e julgamentos divinos, vitórias e derrotas, estão intimamente ligados à fidelidade de Israel para com Deus, ou seu abandono da mesma. O desenvolvimento da narrativa em termos das condições da relação pactual de Israel com Deus exigia que seus autores conhecessem, entendessem e aplicassem as Escrituras já existentes na análise que fizeram da história de Israel. Ou seja, eles foram, primeiramente, intérpretes da história à luz da Lei.


    Evidentemente na obra Juízes–Reis não se fazem citações de passagens bíblicas como costumamos fazer hoje. Mas é claro que o autor, ou autores, de Juízes–Reis usou o Pentateuco e Josué em sua obra e, ao fazê-lo, estava interpretando as Escrituras. No geral, essa interpretação consistia em aplicar os princípios encontrados nelas aos seus próprios dias. Por exemplo, em Juízes 14.9 há uma aparente aplicação de Levítico 11.27, que proíbe até tocar a carcaça de um quadrúpede que anda na planta dos pés. Relatando o episódio em que Sansão deu a seus pais mel de um enxame que estava no corpo de um leão morto, o autor de Juízes faz um comentário que remonta a essa proibição. Juízes também menciona a recusa dos edomitas em deixar que os israelitas passassem por Edom (cp. Jz 11.16-17 com Nm 20.17-20).


    O procedimento e julgamento da vida de cada rei de Israel e Judá são avaliados com base nas leis do Pentateuco. Assim, a descrição ao final da vida dos reis (“fez o que era mau perante o SENHOR” ou “fez o que era reto perante o SENHOR”) é baseada em algo bem estabelecido e não algo subjetivo segundo o julgamento pessoal do autor. A apostasia do rei Salomão é narrada em 1Reis 11 em termos que lembram a Lei de Moisés quanto aos deveres e obrigações do rei (Dt 17.14ss.), especialmente as advertências contra multiplicar cavalos (Dt 17.16) e mulheres (Dt 17.17). Outro exemplo é a extensa narrativa da monarquia em Reis, que, em geral, reflete o princípio de Deuteronômio, de que a obediência à Lei traz a bênção de Deus sobre a nação, e a desobediência traz a sua maldição. Tanto uma como a outra são expressas em termos de prosperidade material e conquistas militares. Essa dinâmica da história da salvação é declarada em 2Reis 17.7-23. Ali se dá a explicação teológica para a queda e exílio de Israel, moldada em termos das advertências encontradas em Deuteronômio, especialmente 28.15-68. O autor havia interpretado as Escrituras que falam dessa dinâmica, havia entendido o seu funcionamento e, agora, aplicava esse princípio aos eventos de seus dias. Outros exemplos poderiam ser acrescentados, mas o ponto que desejamos destacar é que, à semelhança de Josué, esses livros constroem sobre o alicerce do Pentateuco.


    Os profetas posteriores


    Podemos observar esses mesmos princípios interpretativos nos Profetas Posteriores (Isaías–Malaquias). Há várias evidências claras de que os profetas escritores conheciam e utilizaram as Escrituras existentes na composição de suas obras. Alguns poucos exemplos serão suficientes para demonstrar este ponto.


    Isaías, ao prenunciar a queda dos caldeus, referiu-se à destruição de Sodoma e Gomorra, que está registrada em Gênesis 13 (cf. Is 13.19), usando o mesmo vocabulário de Deuteronômio 29.23. O profeta anunciou que Babilônia teria destino similar às duas cidades. Com certeza Isaías recebeu uma revelação direta da parte de Deus quanto ao futuro desastre do maior império da época. E essa revelação estava em perfeito acordo com o princípio de operação divina estabelecido no texto de Gênesis 13 e Deuteronômio 29, o qual afirma que Deus abate nações e cidades ímpias. A aplicação do relato de Gênesis 13 à chegada da destruição da Babilônia envolvia entendimento e aplicação, dois importantes componentes da interpretação bíblica (cf. ainda Is 1.9-10). Em Isaías 3.9 o profeta interpreta o relato bíblico sobre o estado moral de Sodoma, identificando qual o seu pecado, e aplica o texto ao povo de seus dias. Isaías conhece o relato do dilúvio (Is 54.9) e a história dos patriarcas (Abraão e Jacó são mencionados frequentemente). Isaías usa ainda termos e linguagem que ecoam claramente o texto do Pentateuco em diversos pontos, como por exemplo, “pó será o alimento da serpente” (comp. Is 65.25 com Gn 3.14; cf. Mq 7.17), a menção de que não haverá outro dilúvio (cp. Is 54.9 com Gn 9.11), a imagem de uma nuvem de fumaça durante o dia e fogo durante a noite (cp. Is 4.5 com Êx 13.21-22 ou Nm 14.14), a referência à ação de Moisés que causou a destruição dos egípcios pelas águas do mar (Is 10.26), o canto de vitória quanto ao futuro (cp. Is 12.2b com Êx 15.2), a menção (única no Antigo Testamento) de Levítico 11.29 em que “rato” é particularmente mencionado como comida proibida (Is 66.17), a expressão “altos da terra” (cp. Is 58.14 com Dt 32.13a). É fácil perceber que a linguagem do profeta é permeada de expressões e termos provenientes das Escrituras.


    Creio que a abundância de referências ao Pentateuco demonstra, ainda que sujeita a contra-argumentação, que Isaías conhecia bem mais do que apenas as tradições orais referentes a Moisés. Até mesmo a referência genérica ao “livro do SENHOR” que poderia ser lido pelo povo (Is 34.16), é uma provável referência à Lei de Moisés escrita, cuja cópia estaria guardada no templo. Na época de Isaías, a escrita já era conhecida e comum (Is 30.8).


    O profeta Jeremias igualmente usa o Pentateuco em seus escritos. Ele parece ecoar Êxodo 4.22, em que se diz que Israel é o primogênito de Deus, ao referir-se a Efraim como primogênito de Deus (Jr 31.9). Jeremias 34.13-14, por sua vez, é uma alusão clara a Êxodo 21.2 (cf. Dt 15.12). Jeremias também menciona a “fornalha de ferro” de Deuteronômio 4.20 (Jr 11.4) e seu chamado (Jr 1.9) é descrito em termos das características proféticas mencionadas em Deuteronômio 18.18. O teste do verdadeiro profeta (Dt 18.22) é aplicado por Jeremias ao falso profeta Hananias (Jr 28.9).


    O caso do profeta Ezequiel é ainda mais notável. O profeta praticamente “reescreve” as prescrições de Levítico e Deuteronômio quanto ao templo e à ordem sacerdotal, ao formular em seus escritos material relativo ao novo templo e à nova ordem sacerdotal, claramente inspirado nesses livros (Ez 40–48). Não podemos entrar aqui nas diversas teorias que pretendem explicar os motivos do profeta. Uma coisa é certa, ele conhecia em detalhes as prescrições do Pentateuco sobre o templo e os sacerdotes e levitas e usou-as largamente em sua obra. Outro exemplo é o uso que Ezequiel faz em 22.1-16 das leis de santidade prescritas em Levítico 17–26. Além disso, o profeta Ezequiel demonstra conhecimento exclusivo de certas passagens do Pentateuco (cp. Ez 44.25 com Lv 21.1; Ez 44.29 com Nm 18.14). Mais uma vez é possível argumentar que Ezequiel e os demais profetas tinham conhecimento apenas das tradições orais referentes a material legal. Entretanto, logo no início de seu ministério, Ezequiel tem de comer um rolo escrito, que representa, sem dúvida, as palavras de Deus, a Lei escrita de Moisés (Ez 3.1-4), que servirá de base para a sua profecia. Mais tarde, Zacarias tem uma visão semelhante, de um rolo voador, que traz maldições sobre toda a terra, possivelmente uma alusão às maldições contidas no livro de Deuteronômio (Zc 5.1-4).


    O profeta Oseias cita, interpretativamente, o episódio da queda de Adão, que se encontra em Gênesis 3 (Os 6.7). Para o profeta, tal episódio consistiu na quebra da aliança, um aspecto que não está explícito em Gênesis mas que pode, por interpretação, ser deduzido do seu contexto. Não compreendendo isso, algumas traduções trocam a expressão do texto hebraico “como Adão” por “em Adã” (cf. a Bíblia na Linguagem de Hoje). Oseias, após interpretar o episódio, aplica-o ao povo de seus dias, que certamente conhecia a Lei de Moisés escrita (cf. Os 8.12). Oseias 12.3 combina Gênesis 25.26, “no ventre pegou do calcanhar do seu irmão” com Gênesis 32.24ss, “no vigor da sua idade lutou com Deus”. Oseias 12.12 trata de eventos de Gênesis 28 e 29 da mesma maneira.


    A lei de Levítico 7.13, sobre ofertas com bolos, é mencionada unicamente por Amós (4.5). Há vários outros exemplos nos profetas, conforme o quadro abaixo:


    
      Quadro 4 – O uso do Pentateuco nos profetas


      [image: ]

    


    É importante notar que a maioria das referências mencionadas acima ocorreu de momentos em que passagens e eventos do Pentateuco são mencionados somente por um profeta em particular. Se tais eventos estivessem circulando sob a forma de tradições orais em Israel, é de estranhar que não apareçam em outros livros canônicos. Por terem sido citados apenas uma vez por um profeta, em particular, aponta para o fato que o profeta tinha diante de si um registro escrito, que não era facilmente acessível a todo o povo.


    Podemos dizer que os profetas escritores desenvolveram temas do Pentateuco, e aplicaram seus princípios e leis ao relacionamento de Deus com seu povo. A esta altura é preciso lembrar que a maior parte do ministério dos profetas do Antigo Testamento consistia em aplicar a Lei de Moisés às suas circunstâncias. Os profetas eram geralmente homens da hora. Quando a nação decaía espiritualmente e sua liderança real e sacerdotal falhava em orientar o povo na Lei de Deus, os profetas surgiam em cena, convocando todos, inclusive reis e sacerdotes, a que se arrependessem e voltassem para o Senhor. Essas exortações consistiam em ameaças e advertências ao povo de que os castigos de Deus, conforme os termos da sua aliança com Israel, estavam para vir, caso a nação persistisse na desobediência. Por outro lado, Deus estaria pronto a conceder a sua misericórdia e o seu perdão a todos os que se arrependessem e voltassem a ele. O referencial da obediência e da apostasia era a Lei de Deus, que havia sido dada a Moisés. O que é mais interessante é que até mesmo as profecias preditivas anunciando a derrocada futura de Israel e de outras nações ao seu redor consistiam na aplicação do princípio fundamental estabelecido nas Escrituras de Moisés, ou seja, que as bênçãos divinas viriam sobre Israel enquanto a nação permanecesse fiel ao pacto; em compensação, castigo e juízo seriam derramados caso abandonasse a Deus. Assim, o profeta que conhecia a Lei de Moisés não hesitaria em prever a sua derrota militar e finalmente o cativeiro como castigo de Deus (cf. Dt 28). Evidentemente, os profetas escritores eram, primeiramente, intérpretes da Lei de Deus.


    Os escritos


    Nos Escritos encontramos diversas obras que formam o que chamamos de Literatura Sapiencial. Estes livros – Jó, Salmos, Provérbios, Eclesiastes e Cantares – refletem a resposta subjetiva do crente perplexo, que percebe que a obediência aos termos da aliança prescrita e abençoada no Pentateuco nem sempre é recompensada. O tema subjacente do livro de Jó é exatamente a tese, defendida no Pentateuco, que o justo obediente sempre será abençoado, muito embora possa passar por muitas angústias e aflições aqui neste mundo. Outro exemplo é o salmo 73, no qual a mesma perplexidade pela aparente prosperidade dos ímpios – contradizendo à primeira vista o princípio mosaico – aparece na experiência do salmista. Os salmos 1 e 2 possivelmente foram colocados no início da coleção dos Salmos, formando a sua introdução, porque seu motivo central é que a obediência do justo é recompensada aqui e no juízo e, desse modo, dá às orações de Davi (e demais autores dos salmos) a autoridade da Torá. Note como o salmo 1 ecoa Deuteronômio 6, ao mencionar a felicidade do que não anda no conselho dos ímpios, não se detém no caminho dos pecadores, nem se assenta na roda dos escarnecedores.


    Dentro dos Escritos podemos mencionar o uso dos livros dos Reis pelo Cronista. A preocupação do Cronista é entender a história de Israel da perspectiva do exílio. A história de Asa é um exemplo da “teologia da retribuição” que ele adota. Ele está lutando conscientemente para interpretar a história a partir dessa perspectiva teológica. Várias das ênfases do Cronista são desenvolvidas a partir de temas do Pentateuco. Por exemplo, a sua ênfase na derrota militar como castigo divino segue a perspectiva de Moisés e dos profetas. O Pentateuco apresenta a derrota como castigo de Deus para a desobediência aos termos da aliança ou sua rebelião contra Deus (ver Dt 28.36-37,64; Lv 26.17). Os profetas seguem a mesma perspectiva (ver Is 8.5-8; Jr 5.10-17; Hc 1.2-11). O Cronista aplicou essas perspectivas teológicas à sua análise da história de Israel. A nação sempre experimentou derrotas por causa da rebelião contra Deus.


    O ponto central que desejamos enfatizar é que na própria estrutura do Antigo Testamento percebe-se a interdependência dos seus escritos. Podemos afirmar, assim, que o Antigo Testamento é um grandioso empreendimento hermenêutico.


    Características da interpretação das Escrituras no Antigo Testamento


    Nos exemplos dados, transparecem algumas características do uso das Escrituras pelos autores posteriores do Antigo Testamento. Não podemos, em rigor, falar de um método de interpretação comum a todos eles, mas podemos apontar para alguns princípios que pareciam controlar esse uso das Escrituras em suas obras.


    Atitude para com as Escrituras


    Notemos a consideração dos autores do Antigo Testamento para com as Escrituras, como sendo a infalível e autoritativa palavra de Deus quanto à fé e prática do seu povo. Na verdade, um dos motivos pelos quais eles usaram as Escrituras foi dar autoridade de Escritura ao material que produziram. Seus próprios escritos refletem a autoridade que elas têm.


    Propósito aplicativo


    Os autores do Antigo Testamento consideravam as Escrituras como tendo caráter válido e permanente em contextos diferentes daqueles em que foram escritas. Por esse motivo, o uso que fizeram das Escrituras tinha um caráter eminentemente prático. O seu alvo ao usar as Escrituras era trazê-las para seus dias e aplicar seus princípios à situação contemporânea. Alguns estudiosos chamam esse uso de “atualização”. Aceitamos esse termo com a ressalva de que os autores bíblicos não estavam re-escrevendo as Escrituras e nem que elas, com o passar do tempo, haviam se tornado “desatualizadas”. Em vários casos poderíamos dizer que os autores bíblicos estavam trazendo as Escrituras para o seu próprio tempo e agregando novos valores à eterna Palavra de Deus, num processo de interpretação inspirada.


    Consciência de autoridade


    Os autores do Antigo Testamento reconheciam o caráter profético das Escrituras, pois as mesmas anteciparam situações que só viriam a acontecer séculos depois. Junto a esse reconhecimento, vinha a consciência dos autores posteriores de estarem escrevendo com autoridade, ao declararem que determinados acontecimentos eram o cumprimento ou a aplicação de princípios bíblicos em seus próprios dias.


    Leitura natural do texto


    Os autores bíblicos, via de regra, usaram as Escrituras existentes fazendo uma leitura natural do seu sentido, sem alegorias ou interpretações fantásticas. Geralmente esse uso consistia em uma aplicação atualizada da passagem bíblica para uma nova circunstância.


    Base para desenvolvimento da teologia bíblica


    O uso de Escrituras anteriores pelos autores do Antigo Testamento é uma das principais chaves para o desenvolvimento de uma teologia bíblica do Antigo Testamento. Hermenêutica e teologia bíblica estão muito proximamente relacionadas no círculo hermenêutico. Existe uma codependência entre as duas disciplinas porque existe a necessidade de interpretar e fazer teologia. Essa necessidade era uma das realidades dos próprios autores bíblicos. Em textos como os do profeta Jeremias encontramos todo um processo de interpretação que não só compreende a história passada, mas também o presente e o futuro.


    Midrash


    Muitos estudiosos do Antigo Testamento, judeus e protestantes, têm chamado este uso da Escritura pela própria Escritura de midrash. Provavelmente seria um anacronismo qualificar o uso das Escrituras no Antigo Testamento como midrash, considerando que esse tipo de literatura e o método de inter-pretação a ele associado só ocorrem nos escritos rabínicos séculos após o término do cânon (veja o próximo capítulo). A referência seria válida se tomássemos o termo midrash em seu sentido mais amplo, como sendo um uso prático das Escrituras em outros contextos. Porém, mais do que simples citação de textos anteriores ou aplicação prática, o uso da Escritura nas Escrituras do Antigo Testamento resultou na formação do sistema doutrinário que serviu de base para a fé da Igreja Cristã.


    Conclusão


    Esses princípios vistos acima inauguram uma abordagem às Escrituras que se estendeu aos autores do Novo Testamento, como veremos mais adiante, servindo como base e inspiração para a Igreja Cristã. Ao procurar estabelecer um método em nossos dias que faça justiça à natureza das Escrituras e à forma como ela foi interpretada pelos autores inspirados, devemos levar em conta tais princípios ressalvando os aspectos únicos decorrentes da inspiração dos autores bíblicos. O modelo de interpretação intrabíblica que encontramos acima estabelece em largas pinceladas os parâmetros maiores de nossa tarefa hermenêutica atual.
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